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INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
PREVENÇÃO DA GRAVIDEZ NA
ADOLESCÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

 

Art. 1º  Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na Adolescência, no âmbito do
Estado do Ceará.

 

Art. 2º  A Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na Adolescência será realizada na primeira semana
do mês de fevereiro de cada ano.

§ 1.º   A semana descrita no caput deste artigo tem como objetivo disseminar informações sobre medidas
preventivas e educativas que contribuam para a redução da incidência da gravidez na adolescência.

§ 2.º  As ações destinadas a efetivar a Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na Adolescência ficarão
a cargo do poder público, em conjunto com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas
prioritariamente ao público adolescente.

§ 3.º A semana ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA

 

O projeto ora apresentado tem a finalidade de disciplinar ações e disseminar informações sobre medidas
preventivas e educativas que contribuam para a redução da incidência de gravidez na adolescência. 

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) revelam que o Brasil está entre os países
latino-americanos com a maior média na região de bebês nascidos de mães adolescentes. Cerca de 930
adolescentes e jovens dão à luz todos os dias, totalizando mais de 434,5 mil mães adolescentes por ano. 

Aqui, a cada mil jovens com idades entre 15 e 19 anos, nascem 68,4 bebês de mães adolescentes,
enquanto na América Latina o índice é de 65,5 bebês de mães jovens a cada mil adolescentes. A média
mundial é ainda menor: 46 nascimentos a cada mil.

No Ceará, a gravidez precoce não é rara. Somente em Fortaleza, em 2019, foram registrados os
nascimentos de 4.324 crianças de mães com idade entre 10 e 19 anos, residentes na capital cearense,
conforme a Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza (SMS).

É mais que necessário olhar para esses números e suas as consequências. São vidas que fazem nosso
presente e que irão trilhar nosso futuro não tão distante. Além do impacto emocional provocado, a
gravidez na adolescência representa riscos tanto à saúde da gestante quanto a do bebê. Quando a gravidez
ocorre na adolescência, são maiores os riscos de nascimentos prematuros e de recém-nascidos com baixo
peso. 

Diversos fatores concorrem para a gestação na adolescência. No entanto, a desinformação sobre
sexualidade, sobre direitos sexuais e reprodutivos é o principal motivo. Questões emocionais,
psicossociais e contextuais também contribuem, inclusive para a falta de acesso à proteção social e ao
sistema de saúde, incluindo o uso inadequado de contraceptivos, como métodos de barreira e
preservativos. 

A falta de um projeto de vida e expectativas de futuro, educação, pobreza, famílias disfuncionais e
vulneráveis, abuso de álcool e outras drogas, além de situações de abandono, abuso/violência e a falta de
proteção efetiva às crianças e aos adolescentes, também fazem parte desse quadro.

Entendemos que o trabalho de conscientização deve ser dinâmico e amplo, levando clareza sobre
responsabilidades e os desafios que cuidar de uma criança representa na vida de uma pessoa. Com relação
às adolescentes com idade inferior a 14 anos, se faz necessário ampliar os debates para combater o
estupro com violência presumida, visto que, em regra, relações sexuais nesse contexto serão sempre
criminosas.

É preciso ouvir nossos adolescentes, combater o machismo desde a infância e orientar nossas meninas se
proteger e priorizar um futuro estável, com saúde física e emocional. A informação é nosso principal
recurso nesta batalha. 

Portanto, diante da importância da matéria em epígrafe, contamos com o apoio dos Excelentíssimos
Deputados para a aprovação deste projeto de lei, que é de grande alcance para a garantia e efetivação de
direitos relacionados à dignidade e à proteção das adolescentes do Estado do Ceará.
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DEPUTADA ERIKA AMORIM

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
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LIDO NA 54ª (QUINQUAGESIMA QUARTA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO
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CUMPRIR PAUTA. 

 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 182/2020

AUTORIA: DEPUTADA ERIKA AMORIM

MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE PREVENÇÃO DA
GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

PARECER

  Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Projeto de Lei nº 182/2020 Senhora

 que Deputada Erika Amorim INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE PREVENÇÃO DA
GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

DO PROJETO E DA JUSTIFICATIVA

   A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na Adolescência, no âmbito do
Estado do Ceará.

Art. 2º A Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na Adolescência será realizada na primeira semana
do mês de fevereiro de cada ano.

§ 1.º A semana descrita no caput deste artigo tem como objetivo disseminar informações sobre medidas
preventivas e educativas que contribuam para a redução da incidência da gravidez na adolescência.

 

§ 2.º As ações destinadas a efetivar a Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na Adolescência ficarão
a cargo do poder público, em conjunto com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas
prioritariamente ao público adolescente.

§ 3.º A semana ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Em sua justificativa e exposição de motivos, a Parlamentar/Autora da Proposição argumentou que:

O projeto ora apresentado tem a finalidade de disciplinar ações e disseminar informações sobre medidas
preventivas e educativas que contribuam para a redução da incidência de gravidez na adolescência.

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) revelam que o Brasil está entre os países
latino-americanos com a maior média na região de bebês nascidos de mães adolescentes. Cerca de 930
adolescentes e jovens dão à luz todos os dias, totalizando mais de 434,5 mil mães adolescentes por ano.

Aqui, a cada mil jovens com idades entre 15 e 19 anos, nascem 68,4 bebês de mães adolescentes,
enquanto na América Latina o índice é de 65,5 bebês de mães jovens a cada mil adolescentes. A média
mundial é ainda menor: 46 nascimentos a cada mil.

No Ceará, a gravidez precoce não é rara. Somente em Fortaleza, em 2019, foram registrados os
nascimentos de 4.324 crianças de mães com idade entre 10 e 19 anos, residentes na capital cearense,
conforme a Secretaria Municipal da Saúde de Fortaleza (SMS).

É mais que necessário olhar para esses números e suas as consequências. São vidas que fazem nosso
presente e que irão trilhar nosso futuro não tão distante. Além do impacto emocional provocado, a
gravidez na adolescência representa riscos tanto à saúde da gestante quanto a do bebê. Quando a gravidez
ocorre na adolescência, são maiores os riscos de nascimentos prematuros e de recém-nascidos com baixo
peso.

Diversos fatores concorrem para a gestação na adolescência. No entanto, a desinformação sobre
sexualidade, sobre direitos sexuais e reprodutivos é o principal motivo. Questões emocionais,
psicossociais e contextuais também contribuem, inclusive para a falta de acesso à proteção social e ao
sistema de saúde, incluindo o uso inadequado de contraceptivos, como métodos de barreira e
preservativos.

A falta de um projeto de vida e expectativas de futuro, educação, pobreza, famílias disfuncionais e
vulneráveis, abuso de álcool e outras drogas, além de situações de abandono, abuso/violência e a falta de
proteção efetiva às crianças e aos adolescentes, também fazem parte desse quadro.

Entendemos que o trabalho de conscientização deve ser dinâmico e amplo, levando clareza sobre
responsabilidades e os desafios que cuidar de uma criança representa na vida de uma pessoa. Com relação
às adolescentes com idade inferior a 14 anos, se faz necessário ampliar os debates para combater o
estupro com violência presumida, visto que, em regra, relações sexuais nesse contexto serão sempre
criminosas.

É preciso ouvir nossos adolescentes, combater o machismo desde a infância e orientar nossas meninas se
proteger e priorizar um futuro estável, com saúde física e emocional. A informação é nosso principal
recurso nesta batalha.

Portanto, diante da importância da matéria em epígrafe, contamos com o apoio dos Excelentíssimos
Deputados para a aprovação deste projeto de lei, que é de grande alcance para a garantia e efetivação de
direitos relacionados à dignidade e à proteção das adolescentes do Estado do Ceará.

ASPECTOS  LEGAIS

                 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

       “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.
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       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

       “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

             § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

       A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi legis
:”

       “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

       (....)

       I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

       Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

       Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição
do Estado do Ceará em seu artigo 60, in verbis:

       “Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

       I – aos Deputados Estaduais”

      (...)

 § 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras
de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

  c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

           d) concessão de subsídio ou                                     

      e) matéria orçamentária.
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        Vale ressaltar que a competência dos Deputados Estaduais é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce a eles a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos, parágrafos
e alíneas do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI ,§ 2º a, b,c,d,e).

             Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

             Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

        Nessa perspectiva, a Constituição Estadual elenca, no seu artigo 88, incisos II, III, e VI, matérias
relacionadas à competência privativa do Chefe do Executivo, senão vejamos:

        “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

         II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

          III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

             VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei”

           Após as reflexões acima, conclui-se que projetos relacionadas à matéria sob análise, à exceção
de algumas ponderações pontuais destacadas adiante, não contém vício formal subjetivo, sendo de
iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo. Portanto, sendo plenamente possível que a Deputada Estadual proponente inicie o presente
processo legislativo com o intuito de INSTITUIR A SEMANA ESTADUAL DE PREVENÇÃO
DA GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

             Entretanto, é mister observar que a redação do § 2º do artigo 2º da propositura em epígrafe,
impôs conduta ao Executivo Estadual e à sociedade civil e, em assim fazendo, ofendeu o princípio da
Tripartição dos poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição,
consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual.

      Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão acima
, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba acitada

Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

        No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in
verbis:

       “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:   

       (.....)

       III – leis ordinárias;”

       Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:

9 de 28



      “Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

      (.....)

     II – projeto:

      (.....)

     b) de lei ordinária;

     (.....)

           Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

      (.....)

     II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”

CONCLUSÃO

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer FAVORAVEL à
regular tramitação da presente propositura legal,  com a ressalva de que seja SUPRIMIDO o § 2º do
art. 2º, tendo em vista que o parágrafo em comento viola o princípio da Tripartição dos Poderes,

,  infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna dauma vez que impõe conduta ao Executivo Estadual
República e art. 3º da Constituição Estadual, bem como por, possivelmente, gerar despesa ao Executivo
Estadual, o que violaria, desta feita, o art. 60, parágrafo 1º da Lei Maior do Estado.         

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.  

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
16/07/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 182/2020

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE PREVENÇÃO DA
GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

AUTORA: DEPUTADA ERIKA AMORIM.

 

I – RELATÓRIO               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 182/2020, de autoria da nobre Deputada Erika Amorim, que
“institui a Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na Adolescência, no âmbito do Estado do Ceará”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;
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(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar
como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo ou da administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)
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b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

O § 2º do art. 2º impõe conduta ao Poder Executivo Estadual, conflitando com o princípio da separação
de poderes, consagrado no art. 2º da Constituição Federal e art. 3º da Constituição do Estado, ao
determinar que as ações destinadas a efetivar a realização da semana ficarão a cargo do Poder Público.

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com a

  com o objetivo de salvaguardar a ideia da nobreressalva de que seja suprimido o § 2º do art. 2º,
Deputada Erika Amorim.

 

III – VOTO

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 182/2020, com a supressão do § 2º do art. 2º.

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: Não       

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DA INFÂNCIA E
ADOLESCENCIA E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 182/2020

 

 

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE PREVENÇÃO
DA GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 182/2020, proposto pela Deputada Érika Amorim, o qual institui a Semana
Estadual de prevenção da gravidez na adolescência, no âmbito do Estado do Ceará.
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Na justificativa do Projeto de Lei, a autora destaca que "Dados da Organização Mundial da Saúde
(OMS) revelam que o Brasil está entre os países latino-americanos com a maior média na região de
bebês nascidos de mães adolescentes. Cerca de 930 adolescentes e jovens dão à luz todos os dias,
totalizando mais de 434,5 mil mães adolescentes por ano.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/11, que apresentou parecer favorável com supressão à sua regular tramitação, por
entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 22 de
Julho de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação (fls. 16/18).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a Semana Estadual de prevenção da gravidez na adolescência, no âmbito
do Estado do Ceará.

A matéria é benéfica, pois visa trazer publicidade a prevenção da gravidez na infância, tendo um impacto
positivo no desenvolvimento das crianças e adolescentes do Estado do Ceará, bem como acaba influindo
como uma política pública aprazível a Administração Pública Estadual. Além destes, o impacto
orçamentário desse tipo de evento é mínimo, uma vez que deixa a cargo do Poder Executivo, conforme
análise técnica, a possibilidade de organização e regulamentação da realização desse evento.

Entretanto, conforme já explicitado no Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
devidamente aprovado, observamos uma inconsistência jurídica no §2º do art. 2º, uma vez que estes
criam atribuições administrativas a órgãos e entes da administração pública direta, o que gera um vício de
iniciativa, uma vez que estes só poderiam ser objetos de Norma  de iniciativa do Governador dolatu sensu
Estado, nos termos do art. 60, §2º, “d”, da Constituição Estadual, em alinho com o art. 88 do mesmo
diploma legal.

Diante do exposto, em relação ao Projeto de Lei n° 182/2020, apresentamos o PARECER
 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL COM A SUPRESSÃO §2º DO ART. 2º,

 

É o parecer.
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DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E SEIS 

 

 
INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE 

PREVENÇÃO DA GRAVIDEZ NA 

ADOLESCÊNCIA NO ÂMBITO DO ESTADO DO 

CEARÁ. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A:  

 

Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na 

Adolescência no âmbito do Estado do Ceará. 

Art. 2.º A Semana Estadual de Prevenção da Gravidez na Adolescência será 

realizada na primeira semana do mês de fevereiro de cada ano. 

§ 1.º A semana descrita no caput deste artigo tem como objetivo disseminar 

informações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam para a redução da 

incidência da gravidez na adolescência. 

§ 2.º A semana ora instituída passa a constar do Calendário Oficial de Eventos do 

Estado do Ceará. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 27 de agosto de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 
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